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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AÇÕES 
DISTINTAS DAS SOPESADAS PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. AGRAVAMENTO DA PENA EM FRAÇÕES 
SUPERIORES A 1/6. PROPORCIONALIDADE. PLURALIDADE DE 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. CONSTRANGIMNTO ILEGAL NÃO 
VERFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, 
e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão 
dos critérios adotados na dosimetria da pena.
2. A teor da Súmula 241 do STJ, a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes e, ainda, 
para exasperar a pena, em razão da agravante da reincidência, não caracteriza 
bis in idem, desde que as sopesadas na primeira fase sejam distintas da 
valorada na segunda.
3. Hipótese em que o Tribunal a quo valorou negativamente os maus 
antecedentes do acusado (4 condenações definitivas não sopesadas para fins 
de reincidência), para exasperar a pena-base do delito de tráfico em 1/3.
4. Portanto, apresentado elemento idôneo para a majoração da reprimenda e 
levando-se em conta as penas máxima e mínima abstratamente cominadas ao 
delito referido (5 a 15 anos), não se mostra desproporcional o quantum de 
pena imposto, a autorizar a intervenção excepcional desta Corte, sobretudo 
diante da pluralidade de condenações anteriores do acusado transitadas em 
julgado.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que, embora ausente 
previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação da pena em 
razão da incidência das agravantes, o incremento da pena em fração superior a 1/6 
(um sexto) exige fundamentação concreta.
6. No caso, destacada a multirreincidência do paciente (três condenações anteriores 
definitivas), não se verifica manifesta ilegalidade na escolha da fração de 1/4 pelo 
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reconhecimento da causa de aumento do art. 61, I, do Código Penal.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AÇÕES 
DISTINTAS DAS SOPESADAS PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. AGRAVAMENTO DA PENA EM FRAÇÕES 
SUPERIORES A 1/6. PROPORCIONALIDADE. PLURALIDADE DE 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. CONSTRANGIMNTO ILEGAL NÃO 
VERFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, 
e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão 
dos critérios adotados na dosimetria da pena.
2. A teor da Súmula 241 do STJ, a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes e, ainda, 
para exasperar a pena, em razão da agravante da reincidência, não caracteriza 
bis in idem, desde que as sopesadas na primeira fase sejam distintas da 
valorada na segunda.
3. Hipótese em que o Tribunal a quo valorou negativamente os maus 
antecedentes do acusado (4 condenações definitivas não sopesadas para fins 
de reincidência), para exasperar a pena-base do delito de tráfico em 1/3.
4. Portanto, apresentado elemento idôneo para a majoração da reprimenda e 
levando-se em conta as penas máxima e mínima abstratamente cominadas ao 
delito referido (5 a 15 anos), não se mostra desproporcional o quantum de 
pena imposto, a autorizar a intervenção excepcional desta Corte, sobretudo 
diante da pluralidade de condenações anteriores do acusado transitadas em 
julgado.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que, embora ausente 
previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação da pena em 
razão da incidência das agravantes, o incremento da pena em fração superior a 1/6 
(um sexto) exige fundamentação concreta.
6. No caso, destacada a multirreincidência do paciente (três condenações anteriores 
definitivas), não se verifica manifesta ilegalidade na escolha da fração de 1/4 pelo 
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reconhecimento da causa de aumento do art. 61, I, do Código Penal.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO MANTELATO, de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 94-101).

O agravante insiste na tese de ser desproporcional a exasperação da pena-base em 
1/3, com amparo apenas nos maus antecedentes, e o estabelecimento da fração de aumento na 
segunda fase da dosimetria em 1/4, por ser reincidente específico.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 
fim de reduzir as frações aplicadas na primeira e na segunda etapa do cálculo penal para 1/6.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte:
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
[...]
Especificamente quanto à dosimetria penal, extrai-se o seguinte do acórdão 
impugnado:
 

"Passo à análise das penas.
Na primeira fase, o Juiz Sentenciante fixou as penas básicas acima dos 
mínimos legais, no índice de um sexto (1/6), ou seja, cinco (05) anos e dez 
(10) meses de reclusão e pagamento de quinhentos e oitenta e três (583) dias-
multa, no valor unitário mínimo legal, em razão dos maus antecedentes 
(certidão de folhas 61/80, e FA de folhas 81/106), tornando-se aquém do 
necessário, sendo mais justo um reajuste na fração de um terço (1/3), ou seja, 
seis (06) anos e oito (08) meses de reclusão e pagamento de seiscentos e 
sessenta e seis (666) dias-multa, levando-se em conta as várias condenações do 
réu, a exemplo: processo número 7000074-49.2010.8.26.0077 furto trânsito 
em julgado em 01/03/2010; processo número 70000169-16.2009.8.26.0077 
furto trânsito em julgado 15/05/2012;
processo número 7000282-04.2008.8.26.0077 furto trânsito em julgado 
04/011/2008 e processo número 7001279-25.2008.8.26.0032 furto trânsito em 
julgado em 20/03/2009.
Na segunda fase, reconheceu a agravante da reincidência (conforme FA de 
folhas 81/86 processo número 7000579-39.2014.8.26.0032 3ª Vara de 
Mirassol trânsito em julgado em 25/10/2013 e com previsão de termino da 
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execução em 14/07/2025; processo número 7000990-82.2014.8.26.0032 2ª 
Vara de Mirassol trânsito em julgado em 29/04/2013 e com previsão de 
término da execução em 18/02/2027; processo número 7001259-
36.2017.8.26.0576 1ª Vara de Mirassol com previsão de término de execução 
em 13/12/2023) e reajustou as sanções no índice de um sexto (1/6), tornando-
se aquém do necessário, sendo mais justo um reajuste na fração de um quarto 
(1/4), ou seja, oito (08) anos e quatro (04) meses de reclusão e ao pagamento 
de oitocentos e trinta e dois (832) dias-multa, no valor unitário mínimo legal.
Já na terceira e última fase da dosimetria penal, o Juiz sentenciante. entendeu, 
por bem afastar o redutor previsto no § 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/2006, 
em razão dos péssimos antecedentes e reincidências. Segundo posicionamento 
pacífico do STJ: A aplicação da causa especial de diminuição prevista no 
artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas exige o preenchimento de quatro requisitos 
cumulativos, quais sejam, primariedade, bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas ou integrar organização criminosa. STJ. 5a Turma. HC 
355.593/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 25/8/2016.
Assim, as sanções de Leandro Mantelato são finalizadas em oito (08) anos e 
quatro (04) meses de reclusão e ao pagamento de oitocentos e trinta e dois 
(832) dias-multa, no valor unitário mínimo legal" (e-STJ, fls. 43-44)

 
Convém destacar que a individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é 
inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da 
pena.
Dentro do sistema trifásico adotado pelo legislador, a pena-base será fixada conforme 
a análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP. Tratando-se de 
condenado pelo delito de Tráfico de Drogas, o art. 42 da Lei n. 11.343/2006 
estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, assim como a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais 
elencadas no art. 59 do Código Penal.
Na hipótese, segundo se verifica, o Tribunal a quo valorou negativamente os maus 
antecedentes do acusado (4 condenações definitivas não sopesadas para fins de 
reincidência), para exasperar a pena-base do delito de tráfico em 1/3.
Vale lembrar que esta Corte, em diversos julgados, já se manifestou que a utilização 
de condenações anteriores transitadas em julgado como fundamento para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus 
antecedentes e, ainda, para exasperar a pena, em razão da agravante da reincidência, 
não caracteriza bis in idem, desde que as sopesadas na primeira fase sejam distintas 
da valorada na segunda, como no caso em apreço.
Desse modo, apresentado elemento idôneo para a majoração da reprimenda e 
levando-se em conta as penas máxima e mínima abstratamente cominadas ao delito 
referido (5 a 15 anos), não se mostra desproporcional o quantum de pena imposto, a 
autorizar a intervenção excepcional desta Corte, sobretudo pela pluralidade de 
condenações anteriores do acusado transitadas em julgado.
Nesse sentido:
 

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. MAUS ANTECEDENTES. QUATRO CONDENAÇÕES 
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ANTERIORES TRANSITADAS EM JULGADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUMENTO PROPORCIONAL. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM NÃO VERIFICADO. CONDENAÇÕES 
DISTINTAS. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/6. PATAMAR 
RAZOÁVEL. REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A OITO ANOS DE 
RECLUSÃO. MODO FECHADO. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena, como atividade discricionária vinculada do 
julgador, será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na 
legislação de regência e o princípio da proporcionalidade.
3. Hipótese em que as instâncias ordinárias fixaram a pena-base em 6 anos e 6 
meses de reclusão, atentas a valoração negativa dos antecedentes do paciente, 
o que não se mostra desproporcional, uma vez que consideradas quatro 
condenações transitadas em julgado.
4. O STJ firmou entendimento de que a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes e, ainda, 
para exasperar a pena, em razão da agravante da reincidência, não caracteriza 
bis in idem, desde que as sopesadas na primeira fase sejam distintas da 
valoradas na segunda.
Precedentes.
5. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, a aplicação de fração 
superior a 1/6, pelo reconhecimento das agravantes, exige motivação concreta 
e idônea. Sendo, na espécie, apenas uma a condenação residual existente 
contra o paciente, para valoração na segunda fase da dosimetria, o 
agravamento da pena em dois anos mostra-se excessivo. Necessidade de 
readequação da pena para se adotar o patamar de aumento em 1/6.
6. Estabelecida a pena em patamar superior a oito anos de reclusão, o modo 
inicial fechado é o cabível para o cumprimento da pena privativa de liberdade 
por força de expressa previsão legal (art.
33, § 2º, "a", do Código Penal e art. 111 da LEP).
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a 
reprimenda final do paciente para 8 anos, 10 meses e 5 dias de reclusão."
(HC 298.050/RS, Minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 21/2/2017, 
DJe 3/3/2017);
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. NOVA ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. POSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO RECURSAL 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
REPRIMENDA BÁSICA FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. REINCIDÊNCIA. AUMENTO 
SUPERIOR A 1/6 (UM SEXTO). PROPORCIONALIDADE. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE.
1. A nova orientação consolidada pelo Supremo Tribunal Federal, trilhada por 
esta Corte, é no sentido de possibilitar a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
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especial ou extraordinário (HC n. 126.292/SP, relator o Ministro Teori 
Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 17/5/2016). 2. Na espécie, as informações 
prestadas pelo Tribunal de Justiça esclareceram que foi interposto recurso 
especial pelo paciente em 17 de junho de 2016. Evidente, portanto, que se 
esgotaram as instâncias ordinárias.
3. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de questão 
afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é passível 
de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar 
evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de 
maior aprofundamento no acervo fático-probatório.
4. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são suficientes a motivar a 
exasperação da pena-base a quantidade e a natureza da substância entorpecente 
apreendida em poder do sentenciado - 2 (dois) tijolos maconha, pesando 
aproximadamente 863g (oitocentos e sessenta e três gramas), bem como 10 
(dez) porções de cocaína, pesando aproximadamente 8,7g (oito gramas e sete 
decigramas). Precedentes.
5. Da análise da folha de antecedentes do sentenciado, constam quatro 
condenações definitivas. Assim, correto o aumento da pena-base diante dos 
maus antecedentes, pois presente condenação definitiva em desfavor do 
paciente, anterior à data do fato em análise, diferente da condenação utilizada 
na segunda etapa do cálculo da sanção para a configuração da reincidência.
6. Do mesmo modo, considerada uma condenação definitiva para a valoração 
negativa dos maus antecedentes; outra como fundamento para o 
reconhecimento da reincidência; remanesce condenação passada em julgado 
bastante a justificar o aumento da reprimenda básica à conta da conduta social 
do agente. Precedentes.
[...]
9. Habeas corpus denegado."
(HC 362.098/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 09/10/2017).

 
Quanto ao pleito de alteração da fração aplicada pelo reconhecimento da 
reincidência, consigna-se que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado de que, embora ausente previsão legal acerca dos percentuais mínimo e 
máximo de elevação da pena em razão da incidência das agravantes, o incremento da 
pena em fração superior a 1/6 (um sexto) exige fundamentação concreta.
Na hipótese, destacada a multirreincidência do paciente (três condenações anteriores 
definitivas), não se verifica manifesta ilegalidade na escolha da fração de 1/4 pelo 
reconhecimento da causa de aumento do art. 61, I, do Código Penal, a autorizar 
excepcionalmente a intervenção desta Corte.
A seguir os seguintes julgados desta Corte, no mesmo sentido:
 

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECUSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. EMPREGO ARMA E 
CONCURSO DE PESSOAS. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. FRAÇÃO 
DE AUMENTO SUPERIOR A 1/6 (UM SEXTO) POSSIBILIDADE. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. TERCEIRA FASE. AUMENTO DA PENA. 
INCIDÊNCIA DE DUAS MAJORANTES. FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3 (UM 
TERÇO). VIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 
(QUATRO) ANOS. RÉU REINCIDENTE E PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME FECHADO 
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ADEQUADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - Na hipótese, verifica-se que houve fundamentação idônea a lastrear o valor 
fracionário utilizado em patamar diverso a 1/6 (um sexto), em razão do 
paciente ser multirreincidente, circunstância essa que possibilita o 
agravamento da pena no patamar estabelecido pelas instâncias originárias. 
Precedentes.
[...]
Habeas Corpus não conhecido."
(HC 448.142/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 05/06/2018, DJe 08/06/2018);
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PENA-BASE. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO 
DE CONDENAÇÕES ANTERIORES NA PRIMEIRA E NA SEGUNDA 
ETAPAS DA DOSIMETRIA QUANDO SE TRATA DE PROCESSOS 
DISTINTOS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SUMULA N. 241/STJ. 
PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA 
REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. AUMENTO DA PENA 
JUSTIFICADO ANTE A MULTIRREINCIDÊNCIA DO PACIENTE. PENA 
DE MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva 
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato 
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade
- Segundo o enunciado n. 241 da Súmula desta Corte Superior, a reincidência 
penal não pode ser considerada como circunstância agravante e, 
simultaneamente, como circunstância judicial.
- Na espécie, o acórdão recorrido consignou que o paciente registra cinco 
condenações definitivas, sendo que duas delas foram utilizadas para exasperar 
a pena-base, a título de maus antecedentes, ao passo em que as três 
remanescentes embasaram o reconhecimento da reincidência, na segunda 
etapa da dosimetria, de modo que inexiste o alegado constrangimento ilegal, 
pois foram utilizadas condenações distintas para fins diversos. Portanto, 
correto o aumento da pena-base em 1/5, diante dos maus antecedentes do 
paciente, aos quais foram emprestados maior rigor por serem duas as 
condenações levadas em consideração na primeira fase da dosimetria. 
Precedentes.
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- Em se tratando de atenuantes e agravantes, a lei não estabelece os percentuais 
de fração de diminuição e de aumento que devem ser utilizados. Em 
decorrência, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a fração 
de 1/6, mínima prevista para as majorantes e minorantes, deve guiar o julgador 
no momento da dosimetria da pena, de modo que, em situações específicas, é 
permitido o aumento superior a 1/6, desde que haja fundamentação concreta. - 
Hipótese em que a fração de 1/4, utilizada para agravar a pena na segunda fase 
da dosimetria, lastreou-se no fato de pesarem contra o paciente três outras 
condenações definitivas, fundamentação idônea e de acordo com o postulado 
da proporcionalidade.
Precedentes.
- A via do habeas corpus não se presta para a discussão acerca da alegada 
inconstitucionalidade da pena de multa mínima cominada abstratamente ao 
delito previsto no art. 33, caput, da Lei n.11.343/2006, tendo em vista que, em 
relação a essa matéria, não há nenhum risco à liberdade de locomoção do 
paciente, já que a pena pecuniária, acaso descumprida, não poderá ser 
convertida em sanção privativa de liberdade, nos termos do art. 51 do Código 
Penal. (HC 162313/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 06/10/2011, DJe 09/11/2011).
- Habeas corpus não conhecido."
(HC 392.299/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 12/12/2017).
 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 106-115)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 890.106 / SP
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA RODRIGUES
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEANDRO MANTELATO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO MANTELATO (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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